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Abstract
This paper addresses the creation and placement of the last public art orders produced 
by the Portuguese dictatorship. The impact produced by the political shift to democracy 
in many of the orders commissioned by the New State, specially the statues waiting to be 
placed in the early years of Democracy is the main subject of this paper.
A progressive change of procedures and ways of deliver public art orders after the middle 
sixties is primarily discussed as it constitutes the first sign of the failure of the New State 
system of public art running between 1938 e 1960. 
It considers the activity of the Portuguese Ministry of Public Works (MOP) and Lisbon Muni-
cipality Council (CML), in the period encompassing 1965 to 1986, corresponding to the last 
years of dictatorship and the joining of Portugal to the EEC, in what concerns the placement 
of statues intended for public spaces. 
Monuments paying tribute to the main characters of the regime, Salazar and Carmona, have 
been removed after the Carnation Revolution. But a couple of years after democracy being 
established, some statues promoted by the New State find their way to public spaces of 
several Portuguese towns. 

Key-words: New State last public art orders, systems of public art, Portuguese dictatorship 
and early years of democracy 

Resumo
O presente artigo oferece uma análise sobre o trajecto das últimas propostas de arte pública 
da ditadura portuguesa, planeadas, produzidas ou em execução entre 1965-1974. Expõem-
se, em primeiro lugar, a erosão dos sistemas de arte pública vigentes entre 1938 e 1960, 
mostrando as alterações produzidas ao nível da feitura e localização bem como a quebra 
de procedimentos que envolvem os organismos abrangidos, questionando qual o seu efeito 

As últimas encomendas de arte pública do 
Estado Novo (1965-1985)

The latest public art commissions by 
“Estado Novo” (1965-1985)

Helena Elias 
Universidade Lusófona de Lisboa

Inês Marques 
Universidade Lusófona de Lisboa



6

Vol.23, June, 2012

na concretização das encomendas. Indaga-se igualmente sobre o impacto produzido, pela 
mudança de sistema político, no destino dos últimos trabalhos produzido pelo regime. Con-
sideram-se as encomendas a cargo do MOP - Ministério da Obras Públicas e CML - Câmara 
Municipal de Lisboa, analisando um período demarcado entre o Marcelismo e a entrada do 
País na CEE.
Monumentos em homenagem aos estadistas do regime, Salazar e Carmona, são retirados 
depois da revolução dos cravos. Após um interregno, e já em período de consolidação de-
mocrática, percebe-se que algumas encomendas destes promotores acabam por ser conclu-
ídas e implantadas em diversos espaços públicos do País. 

Palavras-chave: últimas encomendas de arte pública do Estado Novo, ditadura portuguesa 
e primeiros anos da democracia

Introdução

O presente artigo pretende oferecer uma análise sobre as últimas encomendas 
de arte pública do Estado Novo. Em concreto, procura-se perceber as alterações 
aos sistemas de arte pública ocorridas nos últimos anos do Estado Novo, e a 
concretização das encomendas, indagando igualmente sobre o impacto produzido, 
pela mudança de sistema político, no seu destino. Consideram-se as encomendas 
planeadas e executadas pelo MOP - Ministério da Obras Públicas e CML - Câmara 
Municipal de Lisboa nos últimos anos de vigência do regime entre 1965-1985, 
período balizado entre o Marcelismo e a entrada do País na CEE.

Em Dezembro de 1974, a correspondência interna do MOP reflecte a dificuldade 
em encontrar uma solução para as encomendas adjudicadas durante o período 
final do Salazarismo e Marcelismo. Algumas, ainda se encontram em curso. Outras 
aguardam em armazém, para serem colocadas em diversas cidades do país. Com 
efeito, o enquadramento político é adverso ao prosseguimento ou conclusão das 
encomendas consignadas anualmente no plano de Obras do MOP, uma vez que se 
encontra conotado com o regime deposto. Nas ruas, algumas estátuas colocadas nos 
últimos anos do Estado Novo são retiradas e outras são o mote para a concretização 
de happenings. Após um interregno, e já em período de consolidação democrática, 
algumas encomendas do MOP e da CML acabam por ser concluídas e implantadas 
em diversos espaços públicos do País. 

No entanto, já nem todas as obras adjudicadas nos últimos anos do regime seguiam 
os protocolos habituais da encomenda pública vigentes nas décadas anteriores. 
Com efeito, os últimos anos do regime acusam a erosão dos sistemas de arte pública, 
que aqui se definem como um conjunto de procedimentos que haviam mantido o 
formato da figuração e localização das encomendas públicas durante as décadas 
de quarenta e cinquenta. Sabe-se que em 1969, o pedido de consulta à secção de 
Belas Artes da Junta Nacional de Educação não estaria a ser solicitado por alguns 
dos organismos encomendadores. A correspondência interna do Ministério das 
Obras Públicas expunha também a ausência da Academia Portuguesa de História 
na apreciação da figuração das estátuas. Ao mesmo tempo, uma nova geração de 
artistas, menos comprometida com os pressupostos estéticos que consolidaram a 
imagem do regime, era convidada para a realização das novas obras, onde pôde 
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apresentar outro género de propostas. Algumas entidades consultivas passam, 
finalmente, a integrar personalidades bastante críticas das tradicionais encomendas 
do regime. Terá então, esta conjuntura, contribuído para a concretização de 
propostas que nos parecem hoje desvinculadas do tradicional monumento do 
Estado Novo? O que as separa das propostas que foram retiradas ou das que foram 
apropriadas temporariamente? 

O estudo é movido por estas questões e por isso começará por identificar e analisar 
alguns factos que contribuíram para a alteração dos sistemas de arte pública do 
MOP e CML nos últimos anos do regime. As encomendas abrangidas por este 
período serão estudadas em comparação com alguns dos trabalhos encomendados 
nas décadas anteriores. Por fim, detalham-se alguns exemplos de encomendas de 
estatuária, indicando a forma como as transformações ocorridas durante o período 
estudado, conduziram ou não, à sua concretização ou permanência nos espaços 
públicos. 

Os sistemas de arte pública do MOPC/MOP e CML

A erosão dos sistemas

No final dos anos sessenta, torna-se visível a falência do conjunto de procedimentos 
que conduziam habitualmente as encomendas de arte pública aos locais que lhes 
eram destinadas. Constata-se, por exemplo, que algumas das encomendas em 
curso já não cumpriam os protocolos que caracterizaram as encomendas do Regime 
em anos anteriores. Para se dar a conhecer que instâncias dos sistemas deixaram 
de funcionar, é útil fazer previamente uma breve descrição sobre a formação e 
funcionamento dos Sistemas de Arte Pública, que actuaram de forma interrupta, 
entre 1938 e 1960. 

Após a sua instauração, em 1933, o Estado Novo procurou restringir a encomenda 
de arte pública aos organismos da administração central e local. Entre 1938 e 1960, o 
regime implantou por todo o país diversos elementos de arte pública, que obedeciam 
a um conjunto de protocolos estabelecidos por organismos da administração 
central e local. Estes protocolos assentavam num conjunto de regimentos, a que 
se designou em estudos anteriores, Sistemas de Arte Pública do Estado Novo1. 
Estes sistemas foram criados de modo a garantir apenas aos organismos públicos 
a iniciativa da encomenda de arte pública. Desta forma, colocavam-se de parte as 
propostas de “comissões amigas de monumentos” ou outras iniciativas livres não 
vinculadas à proposta estética e ideológica do regime. 
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Fig. 1 – Principais encomendadores: MOPC/MOP e CML – tipos de encomenda para Lisboa

Logo no ano de 1934, um ano depois da aprovação da nova Constituição Portuguesa, 
entraram em vigor, na CML - Câmara Municipal de Lisboa, novas formas de reger as 
encomendas de arte pública. Em concreto, tratou-se de impedir a continuação de 
algumas encomendas em curso, de decidir a retirada de alguns monumentos, que 
em ambos os casos se encontravam conotados com regimes políticos anteriormente 
depostos. Embora este seja um regime de encomendas transitório, que não cabe aqui 
descrever em pormenor, é importante sublinhar a sua importância na restruturação 
ou formação das entidades que passarão, a partir de 1938, a estar encarregues da 
encomenda. Assim, durante este período de aplicação de medidas preventivas para 
novas propostas (1934-1937), vão sendo criadas ou reestruturadas entidades que 
irão gerir as encomendas para a capital e resto do país nas décadas seguintes. Na 
CML e no MOPC/MOP - Ministério das Obras Públicas, considerados os dois grandes 
encomendadores das obras públicas para a capital – fig. 1, instalam-se direcções, 
comissões, e órgãos consultivos, que asseguram os procedimentos inerentes ao 
processo de feitura e localização da arte pública. Entre 1938 e 1960, pode falar-se na 
existência de um sistema de arte pública, dado que surgiram diversas encomendas 
para a capital e resto do país, estruturadas numa série de procedimentos que 
configuraram a imagem da produção artística estatal nos espaços públicos.
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Feitura e localização eram dois processos estruturantes 
para a efectiva colocação das encomendas nos 
espaços públicos da cidade. Os procedimentos que os 
caracterizavam estavam organizados em duas etapas 
decisórias para o prosseguimento dos trabalhos, 
sem as quais não era possível dar continuação à 
encomenda. No caso particular da feitura, tratava-se 
fazer a apreciação das maquetes, numa primeira fase, 
e dos modelos, numa segunda fase, que iriam dar 
origem ao trabalho definitivo nos espaços públicos. 
Quanto à localização, as entidades quase sempre 
sugeriam, para estátuas alusivas às figuras da história 
nacional, locais cuja toponímia se relacionasse com 
a homenagem, ou então, para figuras da cultura, os 
jardins municipais, pela ligação que entendiam fazer-
se entre arte e natureza2. 

As apreciações sobre a feitura eram incumbidas a 
organismos consultivos alinhados com a proposta 
estética que fora consolidada ao longo dos anos trinta, 
através dos eventos expositivos em que o Regime 
participou e pôde construir a sua imagem (Lisboa 
1936, Paris 1937, Nova Iorque 1939 e Lisboa 1940). 
Para as encomendas conduzidas pela CML, assinala-
se a Comissão Municipal de Arte e de Arqueologia, e 
para o MOPCT/MOP, a Junta Nacional de Educação. 
Em alguns casos, a Academia Portuguesa de História 
era contactada pelas diversas comissões, direcções 
e delegações afectas a este ministério. Quando as 
encomendas do MOPC/MOP tinham por objectivo 
prestar homenagem aos feitos da história nacional 
– figs. 2 e 3, era habitual fazer-se uma consulta à 
Academia Portuguesa de História para emitir um 
parecer quanto à indumentária, aos acessórios da 
figura histórica, data a escrever no pedestal ou sobre o 
local mais correcto para implantação. Se os trabalhos 
não fossem do agrado destas entidades, teriam que 
ser refeitos ou alterados. 

Para melhor ilustrar o funcionamento das etapas 
decisórias, passam a expor-se alguns exemplos. Na 
CML, a CMAA manifestou-se desfavoravelmente 
em relação a alguns trabalhos, nomeadamente a 
estátua de S. Vicente, de Raul Xavier, ou a um painel 
de azulejos, executado por Menez, para um grupo 
escolar3. Também um painel de azulejos, executado 
por Júlio Pomar, foi alterado4. A referida Comissão 
rejeitou ainda várias propostas externas aos serviços 

Fig 2 e 3 - Encomenda do MOP a José Farinha (Nuno 
Álvares Pereira – Crato): 1- Modelo em gesso e es-
tátua passada à pedra; 2- estátua implantada no 
local. Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/
User:Sacavem1

http://commons.wikimedia.org/wiki/User:Sacavem1
http://commons.wikimedia.org/wiki/User:Sacavem1
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da administração pública, como as que eram feitas por comissões de cidadãos5. 
No que respeita à localização das propostas artísticas, os locais sugeridos eram 
habitualmente aceites por estarem sob a jurisdição da CML. Bens ao serviço do 
estado, de domínio público ou camarário6, nomeadamente jardins municipais, 
largos e praças ou mesmo edifícios e equipamentos, quer municipais ou estatais, 
eram o destino habitual das encomendas municipais. No entanto, quando se tratava 
de propor a localização de uma encomenda dentro da área de protecção de um 
edifício histórico ou em área condicionada por servidões legais, a CML era obrigada 
a ouvir o parecer de outras entidades, que podiam ou não viabilizar a colocação 
da encomenda. Um dos casos mais paradigmáticos na sucessão de avanços e 
recuos relativos à localização de propostas foi o conjunto de espaços públicos da 
zona marginal de Belém, uma vez que era administrado por diferentes entidades, 
nem sempre favoráveis às propostas da CML de monumentos e estátuas para estes 
locais7. 
 
No Ministério das Obras Públicas, os trabalhos eram também sancionados pela JNE 
- Junta Nacional da Educação, que opinava sobre a sua figuração e localização. Eram 
então objecto de reformulação, todos os trabalhos que não se pautassem pelos 
figurinos da estatuária oficial do Estado Novo. Figuras hieráticas, estáticas, e sem 
alegorias acessórias, configuravam as preferências oficiais8 e contrariavam, em certa 
medida, as opções estéticas representativas de regimes políticos anteriores, como 
era o caso das propostas elaboradas durante a primeira República e Monarquia 
Constitucional9.   

Os locais sugeridos pelo MOPCT/MOP eram, à semelhança da CML, sujeitos por 
vezes à apreciação de outras entidades, no caso de estarem também sob a alçada 
de outras instituições10.

A partir da década de sessenta, os Sistemas de Arte Pública começam a mostrar 
alguns sinais de desgaste. Percebem-se uma série de alterações, que enumeramos 
e desenvolvemos em seguida: 

1 – os próprios organismos quebraram os fluxos habituais dos procedimentos 
de feitura e localização que conduziam à implantação dos trabalhos; 
2 – a representatividade dos agentes que compunham os órgãos consultivos 
estendeu-se a outras instituições; 
3 – as modalidades de encomenda foram alargadas; 
4 – a escala das realizações municipais passou a ser diversa e incluiu, a partir 
da década de sessenta, monumentos de escala maior, com uma dotação 
própria no orçamento; 
5 – na CML, surgem encomendas aos estadistas do regime, quebrando uma 
deliberação municipal seguida entre 1934 e 1960. 

No que respeita aos organismos vinculados à Administração Central, pode assinalar-
se que os procedimentos habitualmente praticados durante a encomenda estatal 
entre 1938 e 1960 deixam de ser cumpridos na íntegra. A marcar a alteração de 
procedimentos, é de apontar igualmente a ausência da Academia Portuguesa de 
História na apreciação da figuração das estátuas relacionadas com os temas da 
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Quadro 1 – Sistema de Arte Pública do MOP (DGEMN) – Alterações ao sistema assinaladas a vermelho
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história nacional ou da Junta Nacional de Educação, nas propostas de monumentos 
a serem levantados em todo o país. Através da correspondência interna, os serviços 
da Direcção dos Serviços de Monumentos Nacionais (DGEMN-MOP) questionaram-
se, em 1971 sobre a dispensa da Academia Portuguesa de História nos pareceres a 
emitir sobre a indumentária, datas históricas e localizações de algumas estátuas11. 
Também a correspondência interna entre a JNE e a Direcção Geral do Ensino Superior 
e das Belas Artes, em 1969, alertava para o facto de estarem a ser inaugurados 
monumentos e estátuas por todo o País sem a consulta prévia a esta entidade12 - 
ver quadro 1. 

Outro dado que reflecte também a alteração dos sistemas vigentes entre 1938 
e 1960 é o alargamento da representatividade dos agentes que intervinham na 
avaliação das propostas. Ainda nos anos sessenta, salienta-se a participação da 
Igreja em algumas sessões da CMAA, coincidindo com a introdução, na estatuária 
da cidade, de homenagens a S. Cristóvão, ou a Santo António, encomendas que até 
aí tinham ficado confinadas aos espaços interiores de culto religioso – ver quadro 2. 
Uma outra situação reveladora das alterações ao sistema anteriormente em vigor é 
a abertura da modalidade do concurso público para a adjudicação de encomendas. 
No final dos anos sessenta e princípios dos anos setenta, realizaram-se dois 
concursos - o do monumento a Santo António de Lisboa e o da Travessia Aérea do 
Atlântico Sul -, bem como a discussão de uma proposta sobre as bases de um novo 
concurso público, o do monumento a Fernando Pessoa. Tal como a CML, o MOP 
introduziu também o formato do concurso público, que estabeleceu uma nova 
modalidade nas encomendas. 

Dois outros fenómenos inéditos, que abordaremos de seguida, são o aparecimento 
de encomendas municipais de escala compatível com as da administração central, 
nomeadamente realizações com pretensão monumental, e a alteração temática na 
escolha dos homenageados. 

Mostram-se de seguida alguns exemplos que atestam essas alterações na 
configuração do sistema, quebrando a regularidade das temáticas e escala das 
realizações, bem como os procedimentos característicos das etapas de feitura e 
localização, pelos quais a CML se tinha pautado até então. 
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Quadro 2 – Sistema de Arte Pública da CML – Alterações ao sistema assinaladas a vermelho
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As últimas encomendas do Estado Novo na CML 

Monumentos de escala maior na cidade de Lisboa

Na década de Sessenta, em Lisboa, a Câmara iniciou, de forma inédita, um conjunto 
de encomendas de escala monumental, se comparados com os trabalhos até aí 
promovidos pelas suas repartições13. Dos monumentos erguidos, destaca-se o 
monumento ao Santo António, para a qual se realizou um concurso público, com a 
intervenção do Patriarcado na apreciação do trabalho, em conjunto com a CMAA, 
factos que por si só atestam a mudança na configuração do sistema de encomenda 
de arte pública da CML. Sobre a alteração aos temas de homenagem habitualmente 
aceites, podem apontar-se as propostas de monumentos aos estadistas do próprio 
regime, Marechal Carmona e Salazar, que a CML quis levantar, no início da década 
de setenta. 

Inaugurada em 1972, na praça de Alvalade, a estátua de Santo António saldava uma 
dívida antiga da edilidade lisboeta, onde a ideia vinha sendo debatida desde 195914. 
Uma primeira proposta de levantamento desse monumento surge em 196215, por 
ocasião da inauguração do museu de Santo António, anexo à igreja com o seu nome 
nas proximidades da Sé, sendo esse o local então proposto para a homenagem. 
Iniciara então um debate intermitente sobre um eventual monumento a Santo 
António na cidade16, pontualmente acicatado por artigos de imprensa17, que se 
prolongaria, sem resolução, até ao final do mandato de António Vitorino França 
Borges. 

A chegada das relíquias do Santo a Lisboa, em 1966, constitui um momento alto 
nesse debate. Procura-se então estruturar um programa de concurso e, de forma 
inédita, solicitam-se ao Patriarcado indicações “sobre o aspeto litúrgico para 
a representação do Santo”18, diligência que não teria continuidade imediata. 
Efetivamente, durante a década de 1960, não apenas esta, mas todas as outras 
tentativas de preparação do concurso seriam inviabilizadas nos serviços camarários, 
por indefinições de base quanto à natureza do concurso a promover, ou quanto à 
localização exata do monumento, nos vários recantos possíveis na área envolvente 
da Sé de Lisboa19. 

Os aspetos essenciais do programa em debate eram assim a localização da futura 
obra junto dos locais onde o Santo terá nascido e vivido - ou seja numa zona que 
se define entre a Sé e a igreja de S. Vicente - e, consequentemente, dada a escala 
desse tecido urbano, a pequena dimensão da obra.

É nos últimos anos do regime, já com Santos e Castro como presidente da CML, 
que a realização do monumento toma curso definitivo. O novo presidente tem, 
no entanto, um entendimento diferente relativamente ao seu antecessor sobre 
o monumento a Santo António. Contrapondo-se à solução anterior de implantar 
uma “modesta estátua”20 na proximidade da Sé, Santos e Castro defende 
monumentalidade e imponência de escala, com a inclusão do monumento numa 
grande praça da cidade. A reabertura do processo, em Março de 1970, aponta já 
como localização possível da homenagem ao Santo, o cruzamento das avenidas de 
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Roma e Igreja em Alvalade21. 

Lança-se finalmente o concurso poucos meses depois22, modificando bastante as 
coordenadas iniciais da ideia: da pequena homenagem enquadrada no bairro da Sé, 
passou-se a monumento de grande escala no centro de uma praça de construção 
recente, cruzada por largas artérias. Santo António era agora a figura tutelar da 
Lisboa moderna.

O projeto de António Duarte e de Carlos Antero Ferreira ganhava o concurso em 
1971, com uma proposta arrojada que implicava, além da estátua e plinto que 
hoje conhecemos, uma intervenção plástica no espaço da praça, que os serviços 
municipais rapidamente inviabilizaram, invocando reformulações de tráfego23. 
Reduzido à figuração do Santo, em pose de pregador, e a um plinto que, sem os 
elementos que deveriam prolongar-se no pavimento da praça, surge bastante 
desenquadrado, o monumento ergueu-se no centro geométrico da praça, seguindo 
o mais convencional formulário da estatuária – figs 4 e 5.

Figs 4 e 5 - Colocação e inauguração da estátua a Santo António, 1972
Fonte: O observador, 13 de outubro de 1972

Fig. 6 e 7 - A estátua de Santo António na praça de Alvalade, de autoria de António Duarte e Antero 
Ferreira
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Inaugurado em 1972, o monumento a Santo António seria a única obra de estatuária 
religiosa de grandes dimensões promovida pelo regime na capital – figs. 6 e 7.

Também as encomendas das estátuas dedicadas aos estadistas do próprio regime, 
que a CML quis levantar, no início dos anos setenta, são outro sinal de que o sistema 
de arte pública da CML se encontra em mutação. Em 1934 tinha sido anunciada a 
deliberação municipal que impedia a viabilização de propostas de monumentos que 
homenageassem individualidades falecidas havidos menos de 50 anos e, com efeito, 
até ao final dos anos sessenta, momento em que as propostas dos Monumentos a 
Óscar Carmona24, Salazar25 e Duarte Pacheco26, são discutidas na CML, não tinha 
sido erguidos quaisquer monumentos dirigidos a figuras públicas recentes. Com 
estas propostas em programação para rematar novos espaços públicos, a partir de 
de 1965, quebra-se a deliberação municipal de 1934. 

A iniciativa de um monumento dedicado a Salazar, evocava em certo sentido, 
propostas anteriores pensadas para homenagear a República ou a Revolução 
Nacional, ideias ventiladas nos jornais durante os últimos anos da ditadura militar e 
primeiros anos do regime, enquanto se discutia o plano da avenida da Liberdade e 
seu prolongamento27. Foi assim que, em 1970, enquanto se elaborava novo estudo 
de urbanização para esta avenida, o município decidiu dar o nome de avenida 
Salazar ao seu prolongamento, e, discutir, poucos dias após a morte do ditador, 
a proposta de um monumento em sua homenagem28. Embora a proposta tenha 
sido da iniciativa do município, a Presidência da CML decidiu que o monumento 
deveria ser realizado por subscrição pública, a nível nacional, embora a implantar 
em Lisboa29. Em 1973, o assunto foi de novo discutido, ficando a Presidência, 
encarregue de indagar em que situação se encontrava o projecto30. 

Embora sobre a estátua de Salazar não tenham sido registados mais desenvolvimentos 
nas actas das reuniões da CML, sabe-se que a do Marechal Carmona, foi 
encomendada e apreciada positivamente pela CMAA durante a sua feitura, tendo 
sido colocada no remate da avenida jardim do Campo Grande, junto à Segunda 
Circular, em Novembro de 1970, no quadro das comemorações do centenário do 
seu nascimento. O monumento compôs-se de uma estátua realizada por Leopoldo 
de Almeida, um dos escultores oficiais do regime, devidamente enquadrada por 
uma estrutura arquitectónica, da autoria de Jorge Segurado.
 
Ainda outras encomendas tiveram lugar entre 1969-1973, nomeadamente quatro 
estátuas destinadas à avenida da Liberdade, em que linhas de puro classicismo eram 
pedidas para a concepção das estátuas31. A adjudicação das estátuas fez-se ainda 
durante o mandato de França Borges32, sendo os homenageados Avelar Brotero 
(Botânico), Pedro Nunes (Matemático e Astrónomo), Bartolomeu de Gusmão 
(Inventor da Passarola) e Carlos Seixas (Compositor)33. Estas estátuas deveriam dar 
continuidade a um grupo de quatro estátuas colocadas nos anos quarenta, nesta 
artéria lisboeta, e seriam colocadas no topo das placas ajardinadas seguintes. No 
entanto, a estátua de Pedro Nunes, da autoria de Fernando Fernandes, não foi 
aprovada pela CMAA, na fase de avaliação que antecederia a passagem ao material 
definitivo, ficando a figura apenas moldada em gesso34. O parecer desfavorável da 
Comissão inviabilizou o projecto de instalação das quatro estátuas em simultâneo, 
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destinado a dar continuidade ao conjunto que já lá existia. O novo plano de 
urbanização da Avenida da Liberdade ainda em estudo, agravado também pela 
revisão em baixa do orçamento camarário destinado a aquisição de estátuas, 
em 1972/7335, retardou a colocação das estátuas, que assim permaneceram em 
armazém, e ainda por implantar, quando se deu a revolução do 25 de Abril. 

As últimas encomendas do MOP (1968-1985)

A encomenda de estatuária proveniente do MOP ainda se encontra bastante activa 
entre os anos de 1965 e 1972. No entanto, dada a longa vigência da ditadura, é 
possível notar um progressivo desvincular dos compromissos estéticos que regeram 
inicialmente as encomendas de estatuária. A partir da década de sessenta vão-se 
multiplicando as homenagens às mesmas figuras da história nacional em diversas 
terras. Contudo, os convites vão sendo feitos também a artistas mais jovens, que 
embora sem sair do formato “estátua e pedestal”, o interpretaram de forma mais 
actual do que os estatuários da geração anterior. Observando as encomendas 
cronologicamente, constata-se que a linguagem plástica se altera progressivamente, 
optando os artistas por algumas liberdades formais, nomeadamente poses menos 
hieráticas e de linhas mais modernas, que subtilmente assinalavam o abandono 
progressivo da fidelidade ao género clássico da estatuária e às estampas desenhadas 
pelos livros da história nacional, característicos da produção de figurinos nas 
primeiras décadas do regime – quadro 3. Destaca-se, neste contexto, a estátua de 
D. Sebastião, realizada por Lagoa Henriques para a Vila de Esposende. Interpretado 
de uma forma poética, o jovem rei é representado de armadura, mas descalço e 
envolto num conjunto de nuvens que aludiam à importância simbólica do nevoeiro 
no mito associado a esta personagem. No entanto, é com outro monumento a D. 
Sebastião, da autoria de Cutileiro, já em plena época Marcelista, que o academismo 
da estatuária do Estado Novo é interrompido de forma abrupta. 

Artistas mais jovens, informados por outros ideários estéticos são convidados a 
fazer as estátuas – Lagoa Henriques, Vasco Pereira da Conceição, José Farinha, Luís 
Paiva, Irene Vilar, Helder Baptista, entre outros – ver figuras. Estes artistas vinham já 
assumindo uma linguagem diferente da geração de estatuários que trabalhou para 
as encomendas do regime nas décadas de quarenta e cinquenta, como Francisco 
Franco e Leopoldo de Almeida – ver quadro. Entre os anos de 1969 e 1972 são 
várias as estátuas em execução para todo o País. D. João III, D. Francisco de Almeida, 
para Abrantes, Garcia de Resende (Évora), Pedro Álvares Cabral (Santarém), Nuno 
Álvares Pereira (Crato), Rainha Santa Isabel (Estremoz). Nos anos seguintes e até ao 
dia 25 de Abril de 1974, o ritmo das encomendas de estatuária abrandou, mercê da 
diminuição de verbas alocadas à construção de monumentos36. 

O desgaste de uma longa Guerra Colonial consumia a maior parte dos recursos do 
Estado. As reduções orçamentais fizeram-se sentir em diversos Ministérios não 
afectos ao conflito bélico e tiveram implicações nas verbas distribuídas ao Serviço 
Nacional de Monumentos (DGEMN-MOP) que conduzia as encomendas.

As restrições orçamentais fizeram com que muitas estátuas demorassem a ser 
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Quadro 3 – MOP: tabela comparativa de encomendas
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passadas à pedra, adiando-se, ano após ano, a sua conclusão. Outras estátuas 
foram terminadas, mas aguardavam colocação, no começo de 1974, por falta de 
verbas camarárias para o arranjo definitivo do local onde seriam implantados37. 

O trajecto das encomendas depois da revolução do 25 de Abril

A instauração da democracia, após a revolução do 25 de Abril, significou uma nova 
distribuição dos poderes administrativos centrais e locais, conferindo às autarquias 
uma série de competências que lhes eram desconhecidas durante a ditadura. Logo 
após a Revolução de Abril, a representatividade da Comissão Municipal de Arte e de 
Arqueologia de Lisboa, reflectiu a mudança para a democracia, com a inclusão de 
um representante das Juntas de Freguesia na sua composição. As novas estruturas 
autárquicas mostravam, em certa medida, a importância dada ao poder local na 
tomada de decisões sobre o território do país. Depois de um período transitório, 
com algumas autarquias geridas por comissões administrativas de trabalhadores, 
as Câmaras Municipais puderam assim patrocinar encomendas e concursos de 
arte pública de maior envergadura38, que até aí apenas lhes eram propostas pela 
administração central, através do MOP. As iniciativas particulares de construção e 
oferta de monumentos voltam, por outro lado, a ter alguma expressão na cidade de 
Lisboa, como acontecera durante a Primeira República. 

Embora a falta de programas e critérios de colocação das encomendas tenha 
conduzido a muitos dos excessos a que hoje assistimos em muitas localidades do 
País, estas alterações deram às autarquias o poder de legitimar novas propostas de 
arte pública para os seus concelhos e freguesias. 

Além das iniciativas que puderam lançar de raiz, a administração central e local 
instaladas no período democrático viram-se também obrigadas a lidar com as 
encomendas do anterior regime. Assim, analisaremos em seguida o impacto que 
teve a mudança de regime político em algumas das obras erguidas durante a 
ditadura, e em encomendas em curso à data da revolução de Abril. 

Elementos de arte pública removidos

Logo após a revolução do 25 de Abril, as estátuas dos estadistas conotados com 
Estado Novo foram objecto de diversas acções, que praticadas nos espaços públicos, 
simbolizavam a morte do regime deposto. As estátuas de Carmona instaladas em 
Lisboa e Caldas da Rainha39, respectivamente encomendas da CML e do MOP, foram 
apeadas dos seus locais - figs. 8 e 9.
Em particular, na cidade de Lisboa, a estátua de Carmona, elemento central no 
remate monumental do topo norte do jardim do Campo Grande, em 27 de Abril 
de 1974, por uma comissão de trabalhadores da CML40. No Palácio Foz, sede do 
SNI – órgão de propaganda do regime, onde existia a única estátua levantada ao 
ditador Salazar na capital, o Movimento Democrático de Artistas Plásticos realizou 
happenings de ocultação da figura, com o mote “A arte fascista faz mal à vista” 41, 
uma frase da autoria de Vespeira42 - figs 10,11 e 12. 
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Em Santa Comba Dão, a estátua de Oliveira Salazar – fig. 13, envolta numa grande 
polémica sobre a sua permanência no espaço público – fig. 14, acabou por ser 
destruída por uma bomba, colocada por elementos do PRP-BR43.

Figs. 8 e 9 - Monumentos ao Marechal Carmona, nas Caldas da Rainha (fonte: postal ilustrado) e 
Lisboa (fonte CML-AF) foram retirados depois do 25 de Abril

Figs. 10, 11 e 12 - ocultação da estátua de Salazar no edifício do palácio Foz

Figs. 13 e 14 - estátua de Salazar em Sta. Comba Dão 
(fonte:http://monumentosdesaparecidos.blogspot.
pt/2009/10/estatua-do-dr-oliveira-salazar-em-sta.
html. Fig. População local revoltada com a decapi-
tação da estátua
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Encomendas do Estado Novo colocadas na Democracia

Os espaços públicos ficaram ainda marcados pela colocação de figuras encomendadas 
durante os últimos anos do regime autoritário. Nos primeiros tempos de democracia, 
as entidades competentes questionam a possibilidade de conclusão e instalação 
dos trabalhos em diversos espaços públicos das cidades do País. Em causa estava 
a significação cultural que estas encomendas concluídas poderiam oferecer às 
populações, após a viragem política a que o País assistira. Tanto a CML como o 
MOP procuram encontrar contextos e lugares para as estátuas guardadas, ou ainda, 
no caso do MOP, a colocação de estátuas já oferecidas às autarquias mas ainda 
encerradas nos armazéns camarários. Foi assim que, em Dezembro de 1974, no 
Ministério do Equipamento Social e do Ambiente, o SMN - Serviço de Monumentos 
Nacionais, levou ao conhecimento do Eng. Director Geral da DGMN, a situação em 
que se encontravam as estátuas já concluídas e encomendadas através da rubrica 
Monumentos a erigir44. No documento são enumeradas cinco estátuas45 que, por 
dificuldades locais, não puderam ser implantadas pelas Câmaras nos espaços 
a que se destinavam no regime político anterior. Ao expor o problema, o SMN 
define o impasse “como resultado da evolução política verificada no País, a qual 
veio, naturalmente, a introduzir alterações profundas nos conceitos estabelecidos 
pelo anterior Governo, neste sector”. Procura, ainda assim, chamar a atenção 
para a definição de um critério a adoptar para concluir o processo em aberto. 
Uma possibilidade, adianta, será a de “oficiar a todos os municípios, se mantêm 
interessados na colocação das estátuas que as anteriores vereações solicitaram” 
ao MOP. No caso de as Câmaras não estarem interessadas, as estátuas deveriam, 
segundo o parecer deste Serviço, retornar aos armazéns do Ministério, para depois 
terem outro destino. Sondadas as Câmaras Municipais, o SMN admitia que as 
Câmaras de Beja e Portalegre receavam que este não fosse o momento político 
adequado para a instalação das estátuas oferecidas, pois acreditavam que as 
respectivas populações não estavam interessadas na sua existência. 

O documento expunha ainda o problema do levantamento de novas esculturas, 
já que se aproximava a apresentação do Plano de Obras para 1975 e a rubrica 
existente permitiria continuar a dar condições de trabalho aos artistas plásticos. 
Para isso o SNM sugeria o descolamento da tradição figurativa que caracterizava 
as obras do anterior Ministério: abandonar os moldes figurativos e pragmáticos 
que caracterizavam as encomendas precedentes, e fazer a encomenda para 
“determinados espaços urbanos, de peças escultóricas livres, de preenchimento” 
indicando também o benefício das populações com a referida promoção cultural, 
“habituando-as a conviver com obras de arte”, dando assim importância ao 
“património colectivo do País”. Igualmente deveria ser incentivada a encomenda de 
obras para os Edifícios Públicos, mas em moldes mais modestos, dada a conjuntura 
difícil vivida no País.  

Até à década de oitenta, algumas das encomendas do MOP foram efectivamente 
colocadas nos espaços públicos. Foi o caso de D. Sebastião (Esposende), Duarte 
Lopes (Benavente), e D. Francisco de Almeida (Abrantes) – ver figs. 15 e 16 .

À semelhança deste ministério, também a CML tinha na sua posse algumas 
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encomendas do anterior regime político e em 1978, ponderou o destino de 
várias estátuas que aguardavam, em armazém, a sua colocação num espaço 
público da cidade46. Entre estas, figuravam as estátuas inicialmente destinadas à 
Av. Da Liberdade e que, por razões já anteriormente expostas, não tinham sido 
implantadas. A CML procurou então contextos favoráveis para a sua colocação. A 
estátua de Avelar Brotero foi sugerida para oferta ao Jardim Botânico, por ocasião 
do seu centésimo aniversário. No entanto, por causa de várias divergências sobre o 
plinto e as legendas a inscrever na placa de informação, as entidades envolvidas não 
chegaram a acordo e por isso e a oferta não se chegou a efectivar mesmo depois 
da comemoração47. Em 1984, a CML, ponderou novamente outros locais. Sem 
inauguração oficial, foi então colocada discretamente na Praça Mário Moutinho, no 
Alto do Restelo –  fig. 17, em 198548. 

Em 1986, a estátua de Bartolomeu de Gusmão é sugerida para a placa relvada da 
rotunda do Aeroporto. A estátua foi ainda objecto de intervenção do seu autor, 
Martins Correia, que dizia querer “actualizá-la”, aplicando uma técnica que 
vinha dando às esculturas, realçando, com apontamentos de cor, determinados 
elementos49. Foi colocada e inaugurada em 1989, junto ao Aeroporto de Lisboa – 
fig. 18. 

A última das estátuas que perfaziam o conjunto destinado à Av. da Liberdade, 
homenageando Carlos Seixas, foi colocada já em 2002, no pátio da Casa do Artista 
em Carnide – fig.19 . 

Fig- 15 e 16 - D. Francisco de Almeida – Abrantes: modelo em gesso antes de ser passado ao bronze. 
Fig. Estátua no local (instalada já em período democrático).
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Uma proposta do Estado Novo encomendada no período democrático

Na cidade de Lisboa, para além da colocação destas estátuas, os espaços públicos 
acolhem ainda uma proposta repescada do concurso público municipal para a 
feitura do Monumento ao Santo António, aberto no início da década de setenta.
Na fase final deste concurso, tinham sido eliminadas três outras propostas50, entre 
as quais estava o projeto da equipa de Domingos Soares Branco: um elemento 
escultórico cónico e alongado, onde se fundiam o plinto e a representação do Santo, 
de expressão arcaizante. Contrariamente à proposta vencedora, Santo António era 
representado como um jovem, olhando o Menino, que por sua vez, segurava a 
cruz. O plinto, vazado, evocava a arquitetura e escultura românicas51, com arcadas e 
pequenas figuras onde se representavam sequencialmente cenas da vida do Santo 
– figs 19 e 20.

Fig. 18 Bartolomeu de Gusmão (Aeroporto de Lisboa) e fig. 17 Avelar Brotero (Alto do Restelo)

Fig. 19 - Carlos Seixas (Casa do artista em Carnide)
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É justamente esta proposta, rejeitada em 1970, que surpreendentemente se escolhe 
para assinalar a vinda de Papa João Paulo II a Lisboa, já em contexto de democracia. 
É de notar que, não apenas se retomava uma candidatura reprovada no concurso 
de 1970/71, mas se recuperavam inclusivamente os argumentos iniciais do debate, 
ao escolher para a localização da nova homenagem o largo fronteiro à igreja de 
Santo António, a primeira hipótese considerada em 1962, assim como uma escala 
muito mais discreta para a escultura. Por coincidência, ou não, a obra executada em 
1982 filia-se num processo que tem cerca de vinte anos de duração, cumprindo os 
desígnios inicialmente formulados.

Embora haja, entre a versão inicial e a que se ergueu em 1982, ligeiras alterações 
a reconhecer - o Santo é representado como um homem mais velho -figs. 21 e 
22, que olha de frente para o observador - o aproveitamento daquela proposta 
nas suas linhas gerais, motivou alguma indignação por parte dos outros candidatos 
excluídos no mesmo concurso52. 

Diretamente adjudicada ao escultor Soares Branco pelo presidente Krus Abecassis, 
poucos meses antes da visita do Papa53, não houve a possibilidade de a passar a 
bronze54 a tempo de ser inaugurada em 12 de maio de 1982. 

Benzida por João Paulo II ainda na sua versão original em cobre, a obra permaneceria 
até recentemente neste material provisório55, vulnerável a incêndios e a atos de 
vandalismo. A obra seria passada a bronze, dotada de um pedestal suplementar 
e reenquadrada no espaço do largo, na sequência de um grave incêndio em 2004.

Fig. 20 e 21 - Painéis apresentados a concurso com a proposta da 
equipa de Domingos Soares Branco e Luís Soares Branco. Fonte: 

Espólio Domingos Soares Branco
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Considerações finais

A progressiva erosão dos sistemas de encomenda de arte pública, instituídos pelo 
regime autoritário e discricionário que governou o país até ao advento da Revolução 
dos Cravos, em 1974, está associada a certas irregularidades que foram minando os 
seus figurinos iniciais. 

A compulsão comemorativa que caracterizou as primeiras encomendas oficiais 
manteve-se até 1974. No entanto, vão-se aplicando pouco a pouco linguagens 
plásticas mais informais e menos comprometidas com os pressupostos estéticos das 
décadas anteriores, apesar se manterem as temáticas dominantes. Por outro lado, 
também em rotura com o sistema de encomenda anterior, assistimos à vontade 
de evocar, nos espaços públicos, os estadistas do regime. Este género de incitativa 
mostrava-se como um exercício de saudosismo, deixando intuir, paradoxalmente, o 
processo de declínio do próprio regime e o enfraquecimento irreversível das suas 
fundações. 

Após a Revolução dos Cravos, e relativamente às encomendas enquadradas no 
regime político anterior, pode dizer-se que os seus destinos foram diversos, já que 
a possibilidade de permanência ou colocação nos espaços públicos se prendeu 
bastante com os rumos políticos, nem sempre consensuais, que a democracia 
foi experimentando após o 25 de Abril de 1974. Assim, podemos afirmar que 
esta concreta apropriação dos espaços públicos expressou, em certa medida, os 
diálogos políticos entre os seus representantes, com maior ou menor antagonismo 
em relação às imagens produzidas pelo Estado Novo.

Figs . 22 e 23 - Maqueta da escultura existente atualmente no atelier do escultor Domingos 
Soares Branco
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No período democrático, são retiradas as principais referências aos estadistas, 
enquanto permanecem ou são colocadas as estátuas e monumentos em 
homenagem a figuras religiosas, da cultura e da história nacional. O género de locais 
escolhidos também não sofre alterações – largos ou praças. Se nos primeiros anos 
assistimos à retirada, danificação ou destruição de monumentos conotados com 
o regime deposto, representados pelos seus estadistas, no final dos anos setenta, 
as entidades da administração pública, encarregues da encomenda e guarda de 
elementos de arte pública, sondam a sua colocação em diversos locais, alguns 
originais, outros deliberados por novos consentimentos. Igualmente é repescada e 
desenvolvida uma proposta concebida durante o Estado Novo para ser erguida no 
espaço público. 

Notas:

1  Elias, H. Arte Pública das Administrações Central e Local do Estado Novo em Lisboa: 
Sistema de Arte Pública da CML e MOPC/MOP (1938-1960), tese de Doutoramento, Universidade de 
Barcelona, 2007 e Sistemas de Arte Pública dos Estado Novo, Conferências Arte e Sociedade, FBAUL-
CIEBA, Outubro de 2011 

2  Nas actas da CML, é recorrente esta ligação. Entre as elites da cultura que tinham 
representação nos órgãos consultivos, como Diogo de Macedo ou Raul Lino, esta ligação era também 
evocada. Ver: Elias, H. Op.cit. p. 199, 2007. 

3  Por exemplo, para a escola primária da célula 8 de Alvalade, a pintora Menez viu o seu 
painel várias vezes recusado pela CMAA, por se tratar de arte abstracta. Ver Ana Tostões – Os Verdes 
Anos, p. 106, FAUP.

4  Elias, H (2007) Sistemas de Arte Publica do Estado Novo em Lisboa, op. cit. P. 290

5  Os órgãos consultivos, além de apreciarem as encomendas estatais, desincentivaram 
propostas externas aos serviços públicos. Em 1942, o órgão consultivo municipal apreciou uma 
proposta proveniente de uma comissão promotora da construção do monumento a José Augusto 
Coelho. O conteúdo da proposta – a Comissão promotora sugeria a implantação de um busto, 
apontando o Jardim de Santos como o local ideal para a homenagem, não agradou. O projecto do 
monumento não obteve o parecer favorável do município

6  Tal como são designados nos cadernos das Contas dos Anos Económicos da CML, relativas 
às encomendas artísticas e seus destinos nos espaços públicos, e também nos Manuais do Direito 
Administrativo do Estado Novo. 

7  Ver a este propósito: A emergência de um espaço de representação em Lisboa: arte pública 
e transformações urbanas na zona ribeirinha de Belém em On the Waterfront, nº 6, sep. 2004, ISSN 
1139-7365, pp. 43-154. 

8  Este foi o caso da estátua do Rei D. Sancho II, para a Guarda, em que a representação de uma 
alegoria – um rapaz segurando o foral da cidade - foi suprimida por sugestão da JNE. A maquete da 
estátua de D. Sancho I, destinada a Silves, foi também refeita, dado apresentar demasiado dinamismo. 
Ver: Elias, H. (2006) A Statue for each Town: Public Sculpture under the New State (1955 – 1965), On 
the Waterfronts, nr 9, May 2007, Portugal: Urban Design and Public Art, ISSN 1139-7365, pp. 42-68.

9  Elias, H. (2010) Os Sistemas de Arte Pública do Estado Novo em Lisboa (1938-1960), Actas 
das Conferências Arte e Sociedade, FBAUL, 2011
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Summary
This article is a transcript of the talk: “Intervention in Sixaola: institutional and epistemological 
basis of TCU: Public Art.” imparted in the seminar “Public art, participation and urban 
design” held at the Faculty of Architecture at the University Costa Rica in November 2011. 
Specifically, this lecture was held on November the 8th. The aim of this talk was to present 
the efforts made by the University of Costa Rica in the field of public art and community 
development, studying the project coordinated by the author of this article from the School 
of Visual Arts in conjunction with the Vice-chancellor for Social Action of the university. 
Given that this lecture attendees were not strangers to the project accompanying institutions 
the lecture depart from certain assumptions known to them, though strangers to the 
potential readers of this article. Therefore, these assumptions are clarified with notes of 
hope footer that will be useful to the reader.

Keywords: public art, community development, Sixaola, TCU 

Resumen
El presente artículo es una transcripción de la charla: “Intervención en Sixaola: 
institucionalidad y base epistemológica del TCU: Arte Público.” impartida en el marco 
del seminario “Arte público, participación y diseño urbano” realizado en la Facultad de 
Arquitectura de la Universidad de Costa Rica en el mes de noviembre del 2011. 
De forma específica, esta charla se realizó el día 8 de noviembre. El objetivo de esta charla 
era exponer los esfuerzos que se realizan desde la Universidad de Costa Rica en el tema 
del arte público y el desarrollo comunitario, por medio de proyecto que el autor de este 
artículo coordina desde la Escuela de Artes Plásticas en conjunto con la Vicerrectoría de 
Acción Social de dicha universidad
Dado que los asistentes a esta charla no son extraños de la institucionalidad que envuelve 
al proyecto, la ponencia parte de ciertos supuestos conocidos por ellos, aunque ajenos a los 
posibles lectores de este artículo. Por tanto estos supuestos se aclararan con notas de pie de 
página que espero resulten útiles al lector.

Palabras clave: arte público, desarrollo comunitario, Sixaloa, TCU

“Intervención en Sixaola: institucionalidad 
y base epistemológica del TCU: Arte Público”
“Intervention in Sixaola: institutional and 
epistemological basis of TCU: Public Art.”

Pablo Bonilla Elizondo
Universidad de Costa Rica
pablobonillaucr@gmail.com
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“Intervención en Sixaola: institucionalidad y base epistemológica del TCU: 
Arte Público”

Primero quisiera agradecer a Zuhra1 por esta invitación, para mí es un verdadero 
placer formar parte de este evento y compartir este espacio con el señor Antoni 
Remesar Betlloch profesor de la Universidad de Barcelona, quien ha desarrollado un 
trabajo notable analizando los vínculos entre la evolución urbana y el arte público. 
Pero bueno, no es mi deber presentarlo ante ustedes, ni tampoco es mi deber 
prologar su trabajo, lo cual de todas formas hubiese sido un gran honor.  Creo que 
es mi deber, y creo es el motivo de esta invitación, presentar algunos resultados del 
proyecto de Arte Público que coordino en mis labores como docente de la Escuela 
de Artes Plásticas en esta universidad. Proyecto inscrito a la estructura de Trabajo 
Comunal Universitario (TCU)2  bajo la tutela de la Vicerrectoría de Acción Social3.

Para este propósito he dividido esta presentación en tres partes: en la primera 
conversaré brevemente sobre la institucionalidad que alberga el TCU. En un segundo 
momento revisaré un par de casos notorios de arte público que espero me ayuden 
a ejemplificar el marco conceptual que alimenta nuestras iniciativas. Y por último 
presentaré uno de los varios proyectos que hemos realizamos en los último años, 
en específico el realizado en conjunto con el programa Kioscos Socio-ambientales4 

y el Instituto de Investigaciones Sociales5 en la comunidad de Paraíso de Sixaola, en 
la provincia de Limón.

1

Empezaré sin dar por sentado que todos sabemos lo qué es el TCU, y dedicaré 
algunos minutos a comentar en qué consiste este programa universitario. Considero 
indispensable valorar todo proyecto de Arte Público desde la institucionalidad que 
lo alberga y determina: esta es una cuestión central y ha sido motivo constante 
de reflexión y cuestionamiento en tanto contradice el mito del arte como práctica 
total de la libertad,  mito centrado en una apoteosis del ser, representado en la 
tradición del pensamiento racional occidental bajo la forma del artista-genio. Sin 
el tiempo para ahondar en el tema, estas reflexiones han cuestionado la función 
y motivaciones ideológicas del arte público en el contexto contemporáneo, 
interrogando los intereses económicos, publicitarios o políticos de los organismos 
que financian los proyectos, y cómo estos influyen e incluso determinan a las 
comunidades. Es así, que a manera de exorcismo, o como una forma de buscar 
acercarnos a lo que verdaderamente es el proyecto que traigo entre manos, más 
allá de los resultados cuantitativos y las fotos de niños pintando murales en paisajes 
rurales, trataré de abordar esta presentación desde su propia institucionalidad.

A grandes rasgos, nuestra universidad se constituye y soporta, gracias a tres 
ejes fundamentales: docencia, investigación y acción social. Sobra decir que un 
adecuado balance y una correcta articulación de estos tres ejes será sinónimo de 
grandes éxitos para nuestra universidad; sobra decir que esa articulación no es la 
ideal, aunque les aseguro que trabajamos día a día para corregir los desequilibrios. 
El trabajo comunal universitario, como es evidente, representa el núcleo fuerte de 
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la acción social en nuestra universidad, estudiantes de todas las carreras, se ven 
obligados a matricularse en unos de los 142 proyectos de TCU activos. Los proyectos, 
aún cuando pertenecen a unidades académicas específicas, son interdisciplinares 
y estudiantes de diversas carreras comparten en un mismo proyecto el deber de 
cumplir con 300 horas de trabajo comunal. Es así como estudiantes de múltiples 
carreras estructuran grupos de trabajo para el cumplimiento de objetivos claros 
de asistencia social, además de ensayar su futura profesión desde un enfoque 
acorde a la realidad nacional. Los potenciales del trabajo comunal universitario 
son infinitos, sin embargo, si me permiten una breve crítica, es necesario aplicar 
algunas reformas que lo vinculen de mejor manera con los otros dos ejes antes 
mencionados: como por ejemplo, el establecimiento de objetivos de aprendizaje 
y evaluación cualitativa para los estudiantes (por supuesto que tiene que haber un 
creditaje correspondiente); además, en la parte docente, es necesario mejorar la 
interdisciplinareidad con el planteamiento de proyectos conjuntos entre distintas 
unidades académicas, lo que implicaría una coordinación entre profesores de 
diversas áreas. Pero más allá de cualquier reforma, como prioridad creo que debe 
de eliminarse del trabajo comunal universitario la retórica de la obligatoriedad: 
no debe el TCU representar para los estudiantes un castigo por formar parte de la 
educación pública, sino uno de los tantos beneficios que ésta trae consigo.

Nuestro proyecto: Arte Público: proyección viva en las comunidades,6 surge hace 
ya más de diez años gracias al trabajo de Eduardo Torijano Chacón, muralista con 
formación académica en México y quien, me atrevo a decir, es el primer muralista 
en el país que se atreve a sistematizar la práctica del muralismo y que además, a 
través de este TCU, plantea la posibilidad de involucrar a las distintas comunidades 
en procesos participativos para la realización de los murales. 

Por mi parte, asumo el proyecto a principios del 2009, y he buscado acentuar los 
procesos participativos y profundizar en los aspectos sociales de la práctica artística. 
Sin olvidar la herencia del muralismo, he buscando expandir el campo de acción y 
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acercar el proyecto a lo que Suzanne Lacy denominó: Nuevo género de arte público: 
Arte público-Base comunitaria (Lacy, 1994). Pero esto ha sido complejo, dado que 
el proyecto se formuló desde la pintura mural, lo cual condiciona su praxis a partir 
de una serie de normativas, objetivos a cumplir, partidas presupuestarias, e incluso 
predispone las solicitudes de las diversas comunidades que atendemos, muchas de 
las cuales ven en nosotros solamente la posibilidad de remozar una pared.

Pero bueno, poco a poco el proyecto se ha ido reformulando desde su misma 
práctica, realizando los desplazamientos epistemológicos necesarios, otorgando 
más protagonismo a los estudiantes, creando estrategias y metodologías 
didácticas que potencien los vínculos entre estos y las comunidades, reforzando 
la interdisciplinareidad con proyectos conjuntos en donde se involucren otras 
iniciativas universitarias y otras organizaciones que nos ayuden a ampliar las 
perspectivas y la red de conocimientos. A partir de estos esfuerzos esperamos 
potenciar un trabajo social de profundidad desde lo artístico, en donde relaciones 
fuertes entre los participantes de cada proyecto repercutan positivamente en el 
plano educativo y cultural de las distintas comunidades, así como en la formación 
integral de nuestros estudiantes.

2

Ahora me referiré a la base epistemológica que ha servido para ampliar nuestro 
campo de acción. Como mencione anteriormente está viene en gran parte 
influenciada por lo que Suzanne Lacy denominó, es su notorio texto Mapping the 
terrein (Lacy, 1994), Nuevo Género de Arte Público: Arte Público base comunitaria, y 
que a diferencia del tradicional arte público describió de la siguiente manera: 

A lo largo de las pasadas tres décadas artistas visuales con diferentes trasfondos y 
perspectivas han estado trabajando de formas que asemejan una actividad social 
y política, pero que los distingue su sensibilidad estética. Lidiando con algunos de 
los problemas más complejos de nuestro tiempo –basura tóxica, racismo, personas 
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sin techo, abandono al adulto mayor, guerra de pandillas e identidad cultural– un 
grupo de artistas ha desarrollado modelos para un arte cuyas estrategias públicas 
para implicar a otros son una parte importante de su lenguaje estético. Lo que nutre 
la estructura de estas propuestas artísticas no es exclusivamente la información 
visual o política, sino una necesidad interna percibida por el artista en colaboración 
con su audiencia. 

Podríamos describir esto como “nuevo género de arte público”, para distinguirlo 
en forma e intención de los que ha sido llamado anteriormente “arte público” –un 
término que ha sido usado en los últimos veinticinco años para describir esculturas e 
instalaciones situadas en los espacios públicos. A diferencia de los que muchas veces 
ha sido llamado hasta ahora arte público, el nuevo género de arte público – arte 
visual que usa medios tradicionales y no tradicionales para comunicar e interactuar 
con una amplia y diversa audiencia a cerca de asuntos con relevancia directa en sus 
vidas –  se basa en compromiso. (Lacy, 1994, p. 19)7

Posteriormente, en el mismo texto añade: 

“…este nuevo género de arte público no se construye a partir de una tipología 
de los materiales, espacios o medios artísticos, sino a partir de los conceptos 
de audiencia, relaciones, comunicación e intención política.” (Lacy, 1994 p.28)

Estas definiciones se pueden ejemplificar con dos proyectos extraídos del programa 
Culture in Action (Jacob, 1995), realizado en la ciudad de Chicago entre el año 1991 
y 1993, y que ha sido frecuentemente referenciado por teóricos del arte público 
como Miwon Kwon y Grant Kester. Este programa, curado por Mary Jane Jacob, 
buscaba cuestionar las relaciones del arte público con su audiencia, en donde 
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artistas en conjunto con grupos comunales exploraban la problemáticas sociales y 
políticas que les implicaba. Los artistas invitados se dieron a la tarea de trabajar con 
grupos comunales ya establecidos con agendas claras, o en otros casos, se dieron a 
la tarea de construirlos: como el primer ejemplo que analizaremos.

“Full Circle”, es un proyecto de Suzanne Lacy que consiste en el emplazamiento 
de cien piedras en las calles de Chicago, cada una reconoce el trabajo de servicio 
comunitario de una mujer en específico, 90 vivas y 10 mujeres históricas, entre la 
que destaca Jane Addams,  feminista, sufragista y pacifista de principios del siglo 
XX que ha pasado desapercibida de la historia oficial de Chicago. Sobre esto Lacy 
comenta:  

Durante mucho tiempo he sido golpeada por la forma en que el feminismo 
del siglo XIX ha sido reinterpretado con el tiempo. Parece como si la 
historia hubiera sido borrada, y que el marco de percepción para “conocer” 
adecuadamente este tiempo y sus implicaciones no existiera. (Jacob, 1995, 
p. 67.)

Para la selección de estas mujeres se crearon diversos comités locales que 
trabajaron en las nominaciones, buscando siempre que las mujeres seleccionadas 
fueran representativas de diversos grupos. Después de emplazadas las piedras se 
realizaron diversas actividades, cenas, premiaciones y visitas a cada piedra para 
intercambiar y dar a conocer los meritos y acciones de cada mujer. Un año después 
las mujeres volvieron a reunirse, lo cual sugiere el éxito del proyecto al enlazar los 
esfuerzos antes dispersos por mejorar las condiciones sociales de cada comunidad.
El segundo ejemplo, extraído del mismo evento, lleva el nombre de Flood y fue 
coordinado por el colectivo HAHA (Richard House, Wendy Jacob, Luarie Palmer y 
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John Ploof). En conjunto con pacientes de SIDA crearon un jardín hidropónico para la 
producción de comida. Un sistema de interconexión, nutrido por agua y minerales, 
y cuidadosamente monitoreado para producir comida exenta de bacterias, servía 
de metáfora y de núcleo de atención para que los pacientes de SIDA intercambiaran 
experiencias y cooperaran para mantener un ecosistema equilibrado, sinónimo 
de crecimiento y salud. En adición al jardín, otros espacios del inmueble fueron 
dedicados a programas de educación, en donde se compartía información sobre 
prevención y el tratamiento de la enfermedad. Posteriormente el proyecto se 
reprodujo en múltiples iniciativas de prevención, tratamiento y asistencia a 
pacientes de SIDA en distintas organizaciones, e incluso sirvió de ejemplo para el 
desarrollo del currículo colegial sobre la enfermedad.

El jardín es un pacto, un lazo tangible, emblemático de los complejos y 
múltiples enlaces entre el cuidado individual y el cuidado comunitario, si se le 
cuida lo suficiente, crecerá y sobrevivirá…
El jardín puede ser una metáfora útil, no para un tratamiento médico directo, 
sino como el cuidado de un cuerpo social por medio de responsabilidades 
personales y compartidas… 
El núcleo del proyecto es cuidarse: atender un jardín, producir y compartir 
comida, y el compartir ideas e información con otros. (Jacob, pp. 88-97)

Ambos ejemplos coinciden en que no sólo desarrollan un trabajo social con 
repercusiones y reproducciones importantes, sino que también producen un 
espacio simbólico que redefine las posibilidades poéticas del arte y cuestiona de 
forma propositiva la institución reinante que se supone debe tratar  problemas 
específicos. Esto es realmente importante, porque el arte público no puede ser 
entendido simplemente como un trabajo social-asistencial desde lo artístico, de la 
misma forma que hace ya mucho tiempo nos dimos cuenta de que el arte no puede 
ser entendido como una actividad plenamente estética. Hay que tener cuidado 
con las definiciones llanas que no contemplas las posibilidades multidimensionales 
del discurso artístico y que además dan por sentado los conceptos de comunidad, 
participación, interacción, audiencia, sin profundizar en los modelos de desarrollo 
económico, el clientelismo político o las ideologías subyacentes que envuelven los 
proyectos. La función crítica del arte, como herramienta para mirar y construir el 
mundo no puede ser olvidada. Si bien es cierto, es urgente enlazar el arte con la 
arquitectura y el trabajo social para crear espacios de recreación y esparcimiento 
en las diferentes comunidades, que incentiven la participación social, la educación y 
la cultura (discurso ya sabido por todos),  también, es importante de vez en cuando 
arrojar cien piedras que estorben lo más posible en la vía pública, aún cuando 
puedan lesionar uno que otro peroné. 

En este sentido Suzanne Lacy afirmaba: (concluyo este segundo segmento con la 
siguiente cita). 

Quizás, al final, el merito de un solo trabajo en sí mismo y fuera de él, no será 
la única preocupación de nuestra crítica. Si el nuevo género de arte público 
visualiza una nueva forma de sociedad –en donde se compartan proyectos 
con otros que no son artistas, trabajando de diferentes formas y lugares- 
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entonces los objetos artísticos deben ser vistos con consecuencia a esa visión 
y ser evaluados en parte por sus relaciones con las proposiciones del colectivo 
social con el cual se suscribe. De esa forma, el arte se vuelve una afirmación 
de valores al mismo tiempo que una reflexión sobre los modos de ver. (Lacy, 
1994, p.46) 

3

Ahora bien, después estos dos elementos constituyentes: el primero la institución 
que limita el proyecto (no se me entienda mal, pensemos los límites en su carácter 
positivo, como formas de dirigir una potencialidad, como elemento indispensable 
para evitar la dispersión, en otros palabra como lo que verdaderamente posibilita) y 
por otra parte la base epistemológica, que no es un deseo ni una meta, sino también 
un punto de partida, podré hablar con calma del TCU: Arte público: proyección viva 
en las comunidades, a partir de un proyecto específico, seleccionado de los varios 
que hemos realizado en los últimos años porque reúne una gama importante de 
elementos que espero cierren de forma consecuente esta participación.

Sociograma

Para abordar este proyecto, me serviré de una herramienta que recientemente 
tomé del grupo Granadino llamado Transductores8. Transductores es un proyecto 
que trabaja en varios niveles lo conceptos de pedagogías participativas y políticas 
espaciales, uno de esos niveles representa la sistematización de experiencias 
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de arte público, artívismo, pedagogías participativas, etc., que se realizan en 
diversas parte del mundo, la herramienta clave para esta sistematización son sus 
sociogramas, herramienta sumamente útil para visualizar los vínculos y relaciones 
(institucionales, sociales, económicas, políticas) que constituyen un proyecto, y que 
normalmente permanecen ocultas detrás del las cifras propias de los resultados 
cuantitativos. 

Como vemos en el sociograma el proyecto se constituye gracias al enlace de múltiples 
agentes participantes provenientes de dos fuentes primordiales: la Universidad de 
Costa Rica y la comunidad de Paraíso de Sixaola, lugar nuclear de un conjunto de 
acciones que pretenden tener una implicación comunal, y una futura expansión 
por todo el Valle de Sixaola. En cuadros celestes podemos ver los procesos, que 
son al mismo tiempo resultados y los elementos que articulan todos estos agentes 
para conforman el proyecto en sí mismo. En ese sentido el sociograma no debe 
leerse de izquierda a derecha ni de arriba abajo, y creo que ahí radica la utilidad 
de la herramienta: es una herramienta que nos ayuda revisar los proyectos a partir 
de las relaciones construidas de forma multidireccional, valorando éstas como los 
resultados y no como lo necesario para generar ciertos productos que pueden ser 
eventuales. 

Paraíso de Sixaola

Este proyecto en específico se realizó en la comunidad de Paraíso de Sixaola en 
la provincia de Limón. Paraíso es una comunidad creada en la década de los 70s 
gracias a la toma de tierra por parte de campesinos de diversas regiones del país. 
Por ser una zona limítrofe con Panamá, marcada por el Río de Sixaola y su caudal 
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irregular, la titulación de las tierras ha sido fuente de conflictos que aún son vigentes 
entre sus pobladores, los gobernantes municipales, y las instituciones estatales 
encargadas del fomento agrario9. Como consecuencia Paraíso de Sixaola se presenta 
como una comunidad con un arraigo profundo por sus tierras, motivado por las 
constantes luchas y la organización cívica, pero al mismo tiempo con una sombra de 
incertidumbres que atenta contra su permanencia. En la actualidad la comunidad 
continúa siendo integrada en su mayoría por campesinos independientes que han 
logrado dotar a la comunidad de la mayoría de servicios básicos. 

Kioscos Socio-Ambientales y el Instituto de Investigaciones Sociales.

Nuestra participación en el proyecto inicia gracias a la invitación del programa 
Kioscos Socio-Ambientales, quienes, en conjunto con el Instituto de Investigaciones 
Sociales, desarrollan desde hace varios años dos iniciativas en la comunidad: 
la primera enfocada en recuperar y documentar la memoria histórica de los 
pobladores del Valle de Sixaola, la segunda busca capacitar a los campesinos para 
la implementación de alternativas agrícolas para una producción independiente y 
sostenible. 

TCU: Arte Público

En un principio la invitación se nos extiende con el objetivo de plasmar en la 
comunidad el trabajo que se está realizando gracias a la cooperación de la Universidad 
de Costa Rica por medio de un mural que se ubicará en el Salón Comunal. Después 
de nuestra primera visita a Paraíso de Sixaola, nos encontramos un escenario en 
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donde convergen múltiples factores que nos impulsan a plantear una intervención 
centrada en una serie de procesos participativos, buscando repensar el mural no 
como una meta final, sino como una excusa para otro tipo de construcciones a nivel 
social que arraiguen a la comunidad con su historia y posibiliten al mismo tiempo 
nuevos espacios para la convivencia. 

Entre los factores que nos encontramos podemos citar un inmueble de uso comunal 
subutilizado, con un deterioro notable y de poco acceso para los jóvenes y niños, 
quienes se desplazan a un lugar de encuentro alterno en una zona lejana al núcleo 
social de la comunidad. Por otra parte nos topamos con una comunidad organizada 
y unida por una causa de lucha, con una gran disposición y mente abierta para 
trabajar en propuestas nuevas. También nos encontramos con un grupo de jóvenes 
y niños cuantioso y deseoso de actividades alternas, en contraste con la educación 
pública unidireccional, sostenida por la restricción excesiva y la disciplina. Además de 
estos factores contribuye notablemente para el proyecto el proceso previo que han 
desarrollado Kioscos Socio-ambientales y el Instituto de Investigaciones Sociales, 
quienes han establecido una relación fuerte y de confianza con la comunidad.

A partir de estos factores nuestro proyecto planteó varías iniciativas, todas realizadas 
en el inmueble a intervenir, el Salón Comunal:

Un primer taller para la población juvenil dividido en dos actividades, en dónde a 
partir de metodologías creativas se formularon una serie de preguntas generadoras 
sobre el pasado, el presente y el futuro de su comunidad, esta primera etapa 
sirvió como un diagnóstico de la comunidad desde la perspectivas de las personas 
jóvenes, además generó insumos importantes para los procesos posteriores. La 
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segunda etapa consistió en una charla sobre arte público, en donde los estudiantes 
se enfrentaban a varios ejemplos de intervenciones artísticas de distinta naturaleza 
(murales, Street art, graffiti, esculturas transitables) en distintas partes del mundo. 
Posterior a esto se realizó un taller de graffiti, en dónde por medio del desarrollo 
de TAGs (o etiquetas propias de cada joven), los participantes se apropiaron de una 
zona del Salón comunal estampando su nombre directamente en sus paredes a 
partir de la técnica del esténcil.

En un segundo taller, realizamos un taller de diseño participativo, en donde a 
partir de los insumos generados en la sesión previa, y mediante una serie de 
actividades lúdicas y de reflexión se elaboró el diseño para el mural que se ubicaría 
en la fachada del Salón Comunal. Posteriormente el diseño fue procesado por los 
estudiantes Universitarios quienes plantearon una propuesta final que fue avalada 
por toda la comunidad, en una tercera sesión de trabajo. Además de la validación 
del diseño del mural dada por los vecinos de Paraíso de Sixaola, se le presentó a la 
comunidad la iniciativa de crear un rancho espacioso con inmobiliario urbano en 
la parte frontal externa del Salón Comunal. Este rancho, consecuentemente con la 
forma de vida de los Paraíseños, que por lo general socializan fuera de sus hogares, 
buscaba incentivar estos intercambios y disponer de un espacio comunal de libre 
acceso para todos, en especial para los jóvenes, además de servir de lobby para 
las actividades propias del salón comunal, y cómo nos percatamos posteriormente, 
como estacionamiento para bicicletas.

Tanto el mural, como el rancho se realizaron con éxito en vacaciones de medio año, 
y fueron inaugurados en una asamblea vecinal. En este momento se busca plantear 
algunas reproducción para el proyecto en zonas cercanas, en dónde se pueda seguir 
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trabajando en conjunto con Kioscos Socio-ambientales y el IIS, además se trabaja en 
una sistematización del proyecto y en la publicación de un artículo sobre el proceso.

4

Considero que en las últimas décadas al arte público se le ha cargado de un 
aura cuestionable, en tanto se representa como una manifestación rebelde e 
independiente de toda institucionalidad, voz inalienable de una resistencia anti-
sistema. Aun cuando muchas de sus prácticas pretenden surgir desde estos umbrales, 
algunas de ellas de forma muy naif, la historia del arte público no deja señalar las 
estructuras institucionales a partir de las cuales cada uno de sus proyectos ha sido 
posible: no podemos pensar la historia del arte público en los Estados Unidos sin los 
estatutos propios de la National Endowment for the Arts, definidos en gran medida 
por una planificación urbana consecuente con el capitalismo norteamericano. 

Sin embargo, es imperativo mencionar como en las últimas décadas, gracias a los 
cambios epistemológicos del arte en la segunda mitad del siglo XX, el arte público 
se ha desplazado a otro tipo de institucionalidad marginal que posibilita otro tipo 
de proyectos ajenos a los intereses primarios de las estructuras de poder político: 
universidades, museos, organizaciones no gubernamentales, centros culturales y 
organizaciones civiles entre otros. Gracias a estos desplazamientos ha sido posible 
pensar el arte público como una herramienta útil para empoderar y dar vos a distintas 
comunidades y poblaciones civiles, para educar y dar alternativas de desarrollo a 
quienes nunca las han tenido, para incentivar la convivencia y promover la seguridad 
ciudadana, para proteger el ambiente y concientizar sobre el uso responsable de los 
recursos y la conservación, y probablemente para otras muchas cosas más.  Pero 
todo esto solo es posible gracias a instituciones que modelan su estructura para 
poder desarrollar estos proyectos, para proveerlos de profesionales, recursos y de 
los medios necesarios para su difusión.

Es por ello que me resulta indispensable hablar del TCU: Arte Público: proyección viva 
en las comunidades siempre desde su institucionalidad, que como afirme antes es 
lo que limita y por tanto verdaderamente posibilita. El proyecto que desarrollamos 
en Sixaola, para nosotros es un proyecto ejemplar que sólo fue posible gracias a la 
articulación y el compromiso social asumidos por la Universidad de Costa Rica y con 
el cual, como parte de ella, asumimos con toda la responsabilidad del caso. 

Notas

1  En referencia a Lic. Zuhra Sasa, profesora de la Facultad de Arquitectura de la Universidad 
de Costa Rica, quien fue la encargada de la coordinación del seminario.

2  El Trabajo Comunal Universitario es definido en la web institucional como “una de las moda-
lidades de Acción Social de la Universidad de Costa Rica donde estudiantes y académicos (as) realizan 
actividades interdisciplinarias como forma de vinculación dinámica y crítica con los diferentes sectores 
de la comunidad”. Los proyectos inscritos son responsabilidad de las diferentes Facultades y Escuelas, 
y todo estudiante tiene el deber de matricularse a uno de los proyecto y cumplir con un mínimo de 
trescientas horas de trabajo comunal para obtener la titulación de bachiller o Licenciado. Los diversos 
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proyectos se regulan por estos tres propósitos generales: “(1) despertar conciencia social en los y las 
estudiantes, (2) ayudar a las comunidades a identificar sus problemas y juntos desarrollar soluciones, 
y (3) sensibilizar a los y las estudiantes para que fortalezcan procesos de retribución hacia las comuni-
dades.Es importante mencionar que la Universidad de Costa Rica es una universidad pública y auto-
nómica con un gran porcentaje de estudiantes becados provenientes de todas las regiones del país, lo 
cual hace aún más pertinente el TCU. Para más información sobre el TCU: http://accionsocial.ucr.ac.cr/
web/tcu/trabajo-comunal

3 La Rectoría de la Universidad de Costa Rica está conformada por la Vicerrectoría de Acci-
ón Social, la Vicerrectoría de Vida Estudiantil, la Vicerrectoría de Administración, la Vicerrectoría de 
Docencia y la Vicerrectoría de Investigación. Para más información sobre la estructura orgánica de la 
Universidad de Costa Rica: http://www.ucr.ac.cr/acerca-u/u-en-breve/estructura.html

4  Al igual que el Trabajo Comunal Universitario, el proyecto Kioscos Socio-ambientales se 
encuentra inscrito en la Vicerrectoria de Acción Social y tiene como propósito: “promover una ciuda-
danía activa a partir del fortalecimiento de las capacidades organizativas y la incidencia político insti-
tucional de actores comunitarios en la resolución de las problemáticas ambientales”. El proyecto se 
organiza a partir de tres ejes de trabajo: información y comunicación, asesoría legal y técnica, y acom-
pañamiento organizativo en materia de sostenibilidad ambiental. Es importante mencionar que el 
proyecto surge en el 2007 como una herramienta de información y difusión, claramente posicionada 
en contra de la firma del Tratado de Libre Comercio entre Estados Unidos, Centroamérica y República 
Dominicana (CAFTA), el cual fue aprobado en Costa Rica por medio de un referendo nacional el día 7 
de octubre del 2007.

5  El Instituto de Investigaciones Sociales fue fundado en 1975 y forma parte de la Facultad 
de Ciencias Sociales de la Universidad de Costa Rica. Como propósito “procura promover la reflexión 
sobre nuestra sociedad, nuestra cultura y nuestro tiempo”. Para más información: http://www.iis.ucr.
ac.cr

6  Para más información: http://www.facebook.com/tcuartepublico

7  Esta y el resto de las traducciones son mías.

8  Para más información sobre Transductores: http://transductores.net/

9  Para más información sobre estos conflictos: http://www.semanariouniversidad.ucr.cr/in-
dex.php/noticias/pais/4121-campesinos-de-sixaola-temen-que-el-ida-les-quite-sus-tierras.html
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Summary
The Ship of Tolerance is a project by Illya and Emilia Kabacov  for the 11th Havana Bien-
nial, The Kabacov are recognized globally as the most outstanding artists emerged from 
the Soviet Union as leading figures of the international art scene. In 2008 received the Pre-
mium La Habana, Imperiale established by the Emperor of Japan to honor in those areas not 
covered by the Nobel Prize. ArtNews magazine named them among the top 10 living ar-
tists, his work is regularly exhibited in major international museums including the Museum 
of Modern Art in New York. 

Keywords: 11th Havana Biennial, Illya Kabacov, Emilia Kabacov, public art

Resumen
El Barco de la Tolerancia es un proyecto de Illya y Emilia Kabacov para la 11 Bienal de la Ha-
bana, Los Kabacov son reconocidos globalmente como los mas destacados artistas surgidos 
de la Union Soviética y como figuras principales de la escena artistica internacional. En 2008 
recibieron el Premium Imperiale establecido por el emperador de Japon para rendir honor 
en aquellos campos no comprendidos por el Premio Nobel. La revista ArtNews los nombró 
entre los 10 principales artistas vivos, su obra es exhibida con regularidad en museos inter-
nacionales principales incluyendo el Museo de Arte Moderno de Nueva York.

Palabras clave: 11 Bienal de la Habana, Illya Kabacov, Emilia Kabacov, arte público

Pavel Garcia Valdes
Ludwig Foundation of Cuba (La Habana)
beleny@giron.sld.cu

El Barco de la Tolerancia
The Ship of Tolerance
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La Habana, 2012. © Pavel García 

El barco de la Tolerancia es un proyecto que tiene como propósito reflejar 
cómo las culturas divergentes interpretan la tolerancia, y cómo se solapan estas 
interpretaciones. 

Las velas del barco son un patchwork conformado por dibujos de cientos de 
escolares, unidos para transmitir un mensaje de tolerancia y esperanza. La mision 
del barco es poner en contacto a personas jovenes de distintos continentes, culturas 
e identidades a través del lenguaje del arte.

El Barco de la Tolerancia 2012 es un proyecto internacional, el mismo se inicio en 
2005 en el desierto de Siwa, Egipto, y desde entonces ha viajado a Venecia, Italia; 
St Moritz, Suiza, y mas recientemente a Sharjah, Emiratos Arabes Unidos y Miami, 
USA.

El proyecto comenzó por un acercamiento a escolares de 6 a 12 años para discutir 
el significado de la palabra tolerancia y el valor de las otras culturas, razas e ideas. 
Más de 500 niños de la habana vieja participaron en los talleres organizados por la 
Oficina del HIstoriador de la Habana, durante 3 semanas trabajaron con instructores 
de arte de la localidad para aumentar sus propios horizontes culturales, creativos y 
academicos, al termino de los talleres los niños hicieron dibujos, 150 de ellos fueron 
seleccionados para la vela del barco.

Decía Juvenal Balán:1

 “Una de las acciones de mayor contenido humano de las que se haya 
producido en los días iniciales de la Oncena Bienal de La Habana2 es El barco 
de la tolerancia. La instalación proyectada por Ilya y Emilia Kabakov, con 
los auspicios de la Fundación Ludwig de Cuba, la Oficina del Historiador de 
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la Ciudad, el Centro Wifredo Lam y el Centro Nacional de Escuelas de Arte, 
acaparó la atención y caló hondo en la sensibilidad de quienes este último 
fin de semana divisaron una embarcación enclavada en áreas aledañas a la 
entrada de la rada habanera cuyo velamen desplegado portaba mensajes a 
favor de la paz y la convivencia.
“Esos mensajes fueron dibujados por alumnos de las escuelas de La Habana 
Vieja, bajo la orientación de instructores de la Brigada José Martí. Unos y 
otros captaron la idea de los Kabakov de convertir las velas en un gigantesco 
y público mural que formulara, desde la imaginación pictórica y con fuerte 
impacto visual, votos contra la guerra y la retrógrada tesis del choque de 
civilizaciones y afirmara la necesidad de un mundo inclusivo y diverso.
La misma concepción del barco, inducida por los Kabakov, es un homenaje a la 
laboriosidad del hombre, puesto que la realización corrió a cargo de alumnos 
de la escuela de oficios Gaspar Melchor de Jovellanos, adscrita a la Oficina 
del Historiador de la Ciudad, guiados por expertos del Manchester Collage de 
Inglaterra, y su maestro David Harold”.

En dicho entorno, antes de que el barco se hiciera visible, se produjo el encuentro 
de estudiantes de música cubanos, rusos y norteamericanos que compartieron un 
hermoso concierto. 

Para los artistas, tan importante como sus obras personales es aportar un grano de 
arena a crear conciencia acerca de los terribles conflictos que vive la humanidad y 
amenazan su propia existencia. 

Como apuntan los autores en la página web dedicada al Barco de la Tolerancia3 
“The mission of the Ship of Tolerance is to educate and connect youth of different 
continents, cultures, and identities through the language of art.

La Habana, 2012. © Pavel García



50

Vol.23, June, 2012

Human beings are members of a whole, 
In creation of one essence and soul. 
If one member is afflicted with pain, 
Other members uneasy will remain. 
If you’ve no sympathy for human pain, 
The name of human you cannot retain. 
-- Saadi, Persian poet, 12th century --

“It is a conceptual piece that is meant to reflect 
how divergent cultures interpret tolerance and 
how these interpretations overlap. The ship’s sails 
are stitched together from paintings by hundreds 
of local schoolchildren from different ethnic and 
social backgrounds, and will convey a message of 
tolerance and hope. By participating in the creation 
of this ship children will learn about respecting 
different cultures and ideas while appreciating how 
they differ from their own. In short, through this 
creative process they will both demonstrate and 
gain a vibrant lesson in tolerance”.

Durante los seis últimos años, han desplegado las 
velas de El barco de la tolerancia en Egipto, con 
un claro llamamiento a la fraternidad entre árabes 
e israelíes; en los Emiratos Árabes Unidos, cerca 
del epicentro de una de las más conflictivas zonas 
del planeta sobre la cual se cierne la voracidad de 
los intereses económicos imperiales; además de la 
ciudad suiza de Saint Moritz, en Venecia y en Miami. 
Entre quienes aplaudieron esta manifestación 
se hallaba Pavel Joroshilov, viceministro ruso de 
Cultura, quien asiste a la Bienal y mostró interés 
por entablar contactos entre el Centro Nacional de 
Arte Contemporáneo de Moscú y el cubano Wifredo 
Lam.

Notas:

1  Banal, Juvenal. El Barco de la Tolerancia. Gramma, 
14/05/2012

2 http://www.bienalhabana.cult.cu 

3 http://www.shipoftolerance.org 

http://www.bienalhabana.cult.cu 
http://www.shipoftolerance.org 
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